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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRlllUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA

SEÇAO DE CONTRATOS

CONTRATO Ne 29/2017 - TRE/PB

6797-66 . 2016 . 6 . 15 . 8000

DO RESERVATÓRIO ELEVADO DO EDiFíCiO SEDA DO TRIBUN
REGICNÀL ELEITORAL DA PARAÍBA - TRE-PB QUE FAZEM ENI'

CCUPERAÇÃO ço AÇ

ÍnRA EMF

T.TnB

Aos vinte e oito di.as do mês de julho do ano de dois mi.l e
dezessete, compareceram. de um lado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAIBA, CNPJ ng 06.017.798/0001-60, com foro na cidade de Jogo Pessoa,

tuado na Av. Dr. Leopardo Lívi.o Ângelo caulino, ng 201, Centro,
Estado da Paraíba, CEP 58.020-911, neste ato representado por seu
Secretári.o de Admi.ni.stlração e Orçamento, VALTBR FÉLIX DA SILVO,

brasilei.ro, casado, RG ne 932.907-SSP/PB. CPF RQ 468.408.184--20,
doravante designado CONTRATANTE ou simplesmente TRE/PB, e, de outro

latia, a empresa ABTEC ENGENlIARIA LIDA - EPP, CNPJ: 12.754.237/0001-47,
com endereço na rua Professor Avertano Rocha 491, Torrões - Recite/PE,
CEP: 50.761-100, Pane: (81) 3226-6416. e--mai.l

abteceabtecengç.nharia.cpm::b: que apresentou os documentos exigi.dos por
lei, neste ato representada por seu Sócio-Gerente Guilherme Si.queira

Barba, CPF R.e 047.696.884-40, Rg n.e6.315.319 $DS-PE , çlaqui por
di.ante designada CONTRATADA, que têm, entre si., justo e .?&enç'odor e
celebram, por força do presente instrumento e de conforn#.dadejcom o

disposto na Lei ng 8.666/1993 e suas a].terações, o presente cor#=rato,
mediante as seguintes cláusulas e conde.ções: l \
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.FETO

1.1 -- 0 objeto do presente contrato é a execução de obra de recuperação,
reforço e Impermeabilização do reservatório elevado do Edlfíci.o Sede
do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba -- TRE-PB a serem executados
de acordo com o especificado neste instrumento e no Prometo Básico e

Executivo n.9 ].0/2016 -- SZÀRQ, o qual passa a fazer parte integrante
deste ajuste, i-ndependentemente de transcrição

CI.AUSULA SEGUNDA DA EXECUÇÃO

2.1 - A obra objeto deste contrato será realizada p
o regime de empreitada por preço unitári.o

CLÁUSULA TERCEIRA DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

3 0 CONTRATANTE se obriga a

3.1 Acompanhar e fiscalizar por intermédio do Fiscal ou Comissão

de Fi.sca].ização designada o cumprimento do objeto do contrato.;

3.2 Designar Flscali.zação para vlstoriar a execução técnica dos
serviços e acompanhar o atendimento às exigências estabeleci.das no
contrato;

3.3 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando
deva.demente identificados, aos locais de execução dos serviços;

3.4 Fornecer à CONTRATADA todas as informações i.mportantes
pertinentes ao contrato, em tempo hábil, sem qualquer forma de reserva
ou censura; /"\

3.5 Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades i)bces+árias
ao bom cumprimento das obrigações ajustadas;

3.6 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre a ocbrrênPia de

eventuais falhas ou imperfeições na prestação dos servlçpàr /ixando
pra z o para sua correçao ;
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3.7 Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato

no Di.ária Oficial da União, que será providenclada pela Admi.nistração
até 20 (vinte) di.as da data de sua asse.natura, nos termos do art. 20,

do Decreto ng 3555, de 08/08/2000;

3.8

pagamento, que somente ocos'lerá após
Despesa

Emitir o Termo de Autorização de l de Servi.ços - TAI S

3.9 Atestar, após aprovação do boletim de medição pela
Fiscal.ização do Contrato, oes)documento(s) de cobrança para efeito de

autorização do Ordenador de

3.10 Arcar com os custos das despesas referentes ao consumo de
água e energia e].étnica para a execução da obra, uma vez que a obra
ocorrerá no edifíci.o sede do TRE--PB, o qual permanecerá em pleno
funci.onamento, não havendo viabilidade técni.ca e económica em
exarar/individualizar provisoriamente o consumo da obra e do órgão;

3.11 Indicar e disponibilizar amai.ente para apc

obras, com disponibilidade de banheiro(s) pe
funcionários(as) da CONTRATADA;

iteiro de

dos (a$)

CLÁUSULA QUARTA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1 -- A gestão do presente contrato e a fi.scallzação da obra serão
alizadas de acordo com o estabeleci.do na Portara.a Qo 09/2011 - SAO/DG,

do Tribunal Regional Eles.total da Paraíba

4.2 - Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável

pela execução da obra, ao Contratante é reservado o direito de. sem
que de qualquer forma restrinja a plena.tude dessa responsabi.lidade,
exercer a mais ampla e completa fi.scalização sobre os serviços

ajustados, diretamente ou por prepostos desi.gnados

'RATÀDA se obriga a amei.tar a item xv do Projet4 BásJ.c-

Executlvo n.g l0/2016 - SnARQ, que trata do "Acompanhamento

E'i.scallzação" dos serviços

4.3 A CON'
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado pel
E' i s ca l

a) cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portara.a DG
09/2011 - SAO/DG;

b) anotar de forma clara, transparente e organizada, em regi.st

próprio, todas as ocorrências re].acionadas com a execução do

) comunicar à Secretaria de Admi.nistração e Orçamento do

Tribunal, de imediato, todo e qualquer descumprimento, pe].a

CONTRATADA, das obrigações passíveis de desci.são contratual e/ou
aplicação de penalidades;
d) observar o que estabelece o art. 3e, XI, da sobredito
portaria;
e) considerar as normas previ.star no Cedi.go de Éti.ca dos

Servidores do Tri.bucal Regional Eles.total da Paraíba, instituído
pela Resolução ng 21/2014 - TRE/PB.

PARÁGRAFO SEGUNDO Caberá ao E'iscal do Cont rato

0 9/20 1 1 - SAO/DG;

b) acompanhar, ".ín .loco", a execução do contrato, regi.strando os
pontos críticos encontrados, i.nclusi.ve com a produção de provas.
datando, asse.Dando e colhendo a assinatura do preposto da

contratada para instruir possível procedimento visando à aplicação
de sanção contratual;

e determinar o desfazi.mento, o ajuste ou a correção

d) comunicar à CONTRATADA, medi.ante correspondÊçlei.a com
comprovante de recebimento a ser juntado aos auto:$ eqentuai.

rregularidades na execução contratual, estabelecenc#o prado para
solução;

e) observar as Dornas previstas no Código de Ética dks SF/vtóores
do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, inst\i-tu)Qao pela
Resolução RP 21/2014 - TRE/PB

f d lP IP q

/ob tad d com o pactuadode rÇ

a Portaria DG



CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a

5. Executar a obra em plena conformidade com o estabelecid
instrumento e no Prometo Bási.co e Executivo n.e 10 - szÀnQ;

neste

5.1 Sem prejuízo de outros encargos previstos no Edital, decor

rentes da lei e do Prometo Básico e Executa.vo, constituem obrigaçõe
específicas da CONTRATADA:

5.2 Todas as obrigações peru.Rentes à área de planejamento da

bra, contidas no tópi.co IX (DO PLANEJAMENTO), do Prometo Bási.co
t

5.2.1 Observar, quando couber, Q quanto contido na Lei n9 12.305/10

que Instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), estabe-
lece, dentre os objetlvos, a prioridade, na$ aqui.slções e contratações

governamentais, para produtos reciclados e recicláveis, e bens, ser-
viços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de
consumo socia] e ambienta].mente sustentáveis;

5.2.2 Entregar relato:i.o de ensai.os e testes dos componentes da
subestação elétrica abrigada, contendo todas as i.nformações e laudos,
devidamente assinados pelos proa.ssionais responsáveis

5.2.2.1 Deverão $er apresentadas as ART's dos proa.ssi.orai.s

5.2.2.2 Deverão ser realizados controles tecnológicos para/todas os
elementos estruturais em concreto estrutural, etc;

5.2.2.3 0s laudos devem apresentar condições de rastreabillidad#, In-

pel dt t lpet

ditando a que elemento e re fere
X
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desabonadora ou inconveniente ou ainda, que perturbe, ameace, dificulte

ou impeça a atuação da fiscali.zação do CONTRATANTE, providenciando sua
substituição em até 48 (quarenta e oito) horas após ser notificado.

5.7.1 0 disposto neste inca.se não poderá, em hipótese nenhuma

servir como justa.ficativa para eventual.s atrasos na execução dos ser
Vlços .

5.8 Providenciar a colocação em tempo hábilf a critério da CON-
TRATANTE, de todos os materi.ai.s e equipamentos necessários ao andamento

dos serviços e obras dentro da programação previ.sta. A Contratada

deverá fornecer, a].ém de todos os materiais, mão de obra especificada,
pervisão, admi.ni.stração, equipamentos, ferramentas, transporte ver-

tical e horizontal, carga e descarga de materiais, testes de quali.dade

de materiais e serviços e tudo o mais que for necessário para a perfeita
execução e completo acabamento da obra;

5.9 Deverá ser implantado pela contratada

SleE=enlSg para a obra, o qual deverá ser mantido permanentemente em
perfeito funcionamento, e onde serão anotadas, di.altamente, as ordens,
observações e informações da FISCALIZAÇÃO e da CONTRATADA. O diário de
obras eletrõni.co deverá sel aberto ofici.aumente na data de início da

obra estabelecida no Termo de Àutori.zação de Iníci.o de Serviços - TAIS,
sendo nele regi.strados todos os fatos que ocorrerem desde essa data.

Permitindo o acesso remoto pela r'i-scali.cação, das i.nstalações do TRE
da ?atalha em Jogo Pessoa - PB

5. 9.1 0 diá!'io deverá conter o nome da CONTRATADA e da coN7llÍl\TANTEr

bem como o número do Contrato com a data do início das obras/ e êieverá

ser preenchido diariamente contendo as Informações sobre d anda.mento

da obra, a indicação de quais serviços estão sendo executadas, a/quan-
ta.fixação do pessoal que está traba].hando na obra (efetlvtÀ.leal e
efeti.vo previsto), além de outras informações gerais; \ ,X
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5.9.2 Caberá ao Responsável Técni.co, Coordenador de Obras ou En-
genheiro/Arquiteto Responsável da Contratada o seu preenchimento. Im-

primi.ndo e assinando, três vi.as, dando ciência e disponibi.lizando-as à
Fiscali.zação, que as assinará, retendo duas vias, para $eu controle e

arquivo, ao fim de cada jornada de trabalho.

5.9.3 No di.ári.o de obras eletrõni.co deverão ser registradas pelo
gerente da CONTRATADA ou pela FISCALIZAÇÃO

5.9.3.1 As decisões de reuniões de planejamento/programação perió-
dica s ;

5.9.3.2 As tarefas e serviços em execução e a serem executados;

Os fatos importantes quanto à chegada de materi.al, aumento5.9.3.3
do efet i.vo, etc

5.9.3.4 Liberação de serviços;

5.9.3.5 Acidentes e assuntos de segurança;

5.9.3.6 Atrasos e providências para manter o prazo previsto para o
térmi.no do serviço;

5.9.3.7 0s serviços previstos que não foram executados, expli.canso

os motivos e propondo providências para solucionar o problema;
5.9.3.8 Documentos recebi.dos ou não recebidos, providenci.ados ou não

providenciados;

5.9.3.9 Pleitos: serviços adi.cionais complementares ou extras que
gerem adi.tivos contratual.s de prazo e preço;
5.9.3.10 Outros fatos relevantes, bem como demais solicitações

contidas neste Prometo Básico e Executivo.

5.10 Providenciar as líberações provisórias, defina.uvas e neces-
sárias junto aos Orgãos/Concessionárias, a exemp].o do Corpo de Bambei.-

ros, energzsa. Prefeitura Minicipalr ÁREA. CAU e gerais órçã7Í'àbsca'
li.zadores; / \

5.11 Garantir durante a execução das obras e servi.ços ajsequ#ança
das mesmas, de todo o pessoa] envo].vi.do e a proteção dos\sey/içou
executados até a efetiva entrega à CONTRATANTE;
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5.20 Garantir a segurança. confiabilidade e continuidade opera-
ona[ de todos os equi.pimentos e ferramentas uti.].içados durante as

obras, evitando 'sucateamento' (desgaste excesso.vo) que possa originar
ondlções de trabalho inseguras, atrasos ou paralisação das obras. Nos

casos de falhas i.mprevistas ou más condições de funcionamento, subs-

ti.tule em tempo hábi.]. os equipamentos defei.tuosos, bem como suspender
o uso e substituir i.medianamente equipamentos que ofereçam riscos à

gurança física dos proa.ssionais envolvidos;

5.21 Somente retirar qualquer equi.pimento do local da obra após o

de sua utilização prevista no plano de trabalho ou quando
houver autorização escrita da CONTRATANTE;

5.22 Aceitar a$ alterações de prometo que
dos tipos de servi.ços ou acréscimos e reduz

dentro dos limites legais;

atem modificaçõe
quantidades do

5.23 Adorar todas a$ medidas de segurança patrimonial necessárias

ao bom andamento dos servi.ços, inclusive a preservação dos bens da

CONTRATANTE e de terceiros em geral;

5.24 Responder por todas as obrigações fiscais ligadas dlreta o

previdenciári.as e trabalhistas, de acordo com o arü. 7-Z da .Le.í 8. 666/93

d d b b bt t Ç Ç gaç

Rica
5.25 Promover junto ao CRER a 'Anotação de Responsabilidade Téc-

ART" do contrato, na forma do di.sposto na legislação específica,
dícação do(s) nome(s) do(s) responsáveleeis) técnico(s) e do($)

engenheiro (s) encarregado (s) da supervisão di-neta dos serviço:lilí"'Y Equipe
Técni.ca Responsável, nos termos e prazos definidos no ProJeÉo eV.sigo
Execut i.vo ;

5.26 Manter os documentos de habi]itação atua],izadós dt=É:ante o

curso da execução dos servi.ços, parti.cularmente no que t+nqe# à regu-
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lari.dade fiscal e à capacidade técnica e operati.va, atendendo às con-

dições de habilitação e qualificação exi.lidas por ocaso.ão da líci.tição,

sob pena de aplicação de multa, nos termos deste Prometo Bási.co e

Executivo, até a regularização da si.tuaçãQ, sem quaisquer ânus para o

TRE-PB

5.27 Responsabilizar-se integralmente pela fiscalização junto às
suas subcontratadas no que tange ao cumprimento de suas abri.cações

trabalhistas relativas ao pessoal empregado na obra, em especial quanto

ao pagamento de sa].altos, férias, 139 e recolhimentos dos encargos

junto ao INSS e FGTS;

5.28 Responsabi.].azar-se pela solidez e segurança da obra, nos

termos do Código Civil;

5.29 Providenciar a Matrícula da execução dos servi.ços do Cadastro

Específico do Instituto Nacional de Previdênci.a Social - INSS (matrí-

cula CEI) , quando cabível;

5.30 Utilizar na execução dos serviços objeto deste Prometo Bási.co

e Executivo profissionais treinados e devidamente habi.ligados, obser-

vadas as exigências editalíci.as;

5.31 Dimensi.orar corretamente a sua aqui.pe de trabalho, a fim de

que os serviços sejam executados no prazo e nas condições previ.smas

este Prometo Básico e Executivo;

5.32 Submeter à prévia aprovação da Fiscalização do Contratante

as amostras dos material.s a serem utili.zados, sempre que solicitado.
Depor.s de autenticadas pela Fiscalização e pela Contratada, a#'amostras
serão cui.dadosamente conservadas no canteiro de obras até o/final dos

trabalhos, nas dependências da fiscalização, de forma a f4cult4r, a

qualquer tempos a verá.fixação de sua perfeita correspondência. cPm os

materi.ai.s fornecidos ou já empregados; \ \

J
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5.33 Aplicar materiais e equipamentos novos, de prímei.ro uso e
qualidade, corretamente armazenados conforme orientação dos fabrican-

tes de modo a evitar perdas, danos ou possíveis extravios dos mesmos,

arfando a Contratada com qualquer prejuízo decorrente da inobservânci.a
de tal exi.gência;

5.33.1 Eventual emprego de material equivalente deverá ser so].íci.-

todo por escri.to à Fiscalização do Contratante para mini.gestação ex-

pressam acompanhado de todos os elementos técnicos necessári.os à sua

análise (amostras, catálogos com especificações técni.cas dos materi.ai.s,

componentes, sistema e tecno].agia, relatórios ou pareceres técni.cos de

].abonatórios especializados ou certifi.cações - essa lista é meramente

exemplificativa; a determi.nação dos documentos necessários a essa com-

provação caberá à Fi.scalização) . O mesmo procedi.mento deverá ser ado-

rado em caso de eventuais procedimentos técnicos que obriguem mudança

de material especi.ficado;

5.34 Responsabi.]izar-se peJ-a qua].idade dos materiais empregados,

fornecendo-os de acordo com a$ especi.ficações técnicas e assumindo as
despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação, suas
respecti.vas perdas e estocagem, dentro e fora dos canteiros de execução

dos serv]ço$r assim como o processo de sua ut]].lzação

5.34.1 0s serviços deverão ser executados com excelente acabamento

e padrão de quali.dade, de acordo com as especificações e normas téc-

nicas, responsabilizando-se ]ntei-lamente pe].a qual i.dade, resistência.

estanqueidade e estabilidade de todos os serviços executados

5.35 Não atacar para os postos de trabalho, inclusive para a

função de p=epostof profissionais que se enquadrem em alguma Jas se-

guintes condições em relação aos ocupantes de cargos de chertX' d+reção
e assesso=amento, ou de membros e servidores vinculadc>s ao Contratante,

quais sejam: cônjuges, companhei.ros ou parentes em linha teta, /cola-

teral ou por afinidade. até o terceiro grau, i.nclusive (brt. /3P da

Resolução n. a7/zo05 do conseJbo Nacional de Justiça, com rqdl\éo dada
pela Resolução 09/2005) ;
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por danos decorrentes de fitos da Contratada e de seus prepostosr bem

como de $ubcontratadasr de maneira a readquirir suas condições ante-
rlore s ;

5.45.1 A CONTRATADA deverá se esmerar na Identificação de qualquer

construção, obras ou benfei.toro.as locali.zadas nas redondezas do seu

canteiro que possam vir a ser afetadas por suas operações;

5.46 Durante a execução da obra, a Contratada será responsável
pelo pagamento de despesas referentes ao consumo

de telefone; materiais de escri.tóri.o; despachantes; transporte de ma-

teriais; cópi.as e plotagens dos projetos; estadias de pessoal; carga

transporte manual; carga e transporte mecanizado; i.nstalação de pro-
teções e andaimes, atendendo as prescrições da NR 18. Esses custos

devem ser i.ncluídos na sua proposta de preçosr compondo custos di.Fetos

com Administração Loca]., devidamente díscri.mi.nadas no orçamento da obra

Caberá à contratada, também, o pagamento de despesas referentes aos

encargos sociais complementares tai.s como: alimentação de pessoal;

ferramentas e equi.pimentos; transporte de pessoal. Ainda, caberá o

pagamento de despesas referentes carga e t!'ansporte mecanizado de en-

tulho, de acordo com as normas de segurança do traba].ho

a

rol não exaustivo)

5.46.1 Somente as despesas referentes ao consumo de água e energia

elétrica serão de responsabilidade do Contratante, uma vez que a obra

ocorrerá no edi.vício-sede do TRE--PB, o qual permanecerá em pleno fun-
ci.amamenta, não havendo vi.abi.].idade técnica e económica em

divã.dua].azar provisori.amente o consumo da obra e do órgão;

separar/in-

;PVá-í;
5.47 A contratada é abri.gado também ao cumprimento e observância

de ].ei.s, regulamentos, enfim de todas as normas jurídi.cas

ou qual.squer formalidades e ainda ao pagamento, às suas 7EustVs, de
eventuais mu].tas porventura i.mpostas pelas autoridades;

s.48 Caberá a CONTRATADA todos QS serviços inerentes là

manutenção e segurança do canteiro, bem como a vi.gllânci.a bes
\

-ação
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5.55 Caberá à CONTRATADA a execução, em compor em fábrica ou em
laboratóri.o, de todos os testes, provas e ensaios dos material.s e
componentes a serem empregados, segundo as normas brasileiras e, na

falta dessas e em determinados casos, segundo as normas previamente
aprovadas pela FISCALIZAÇÃO

5.55.1 A Contratada será responsável pelos custos de realização dos
referidos testes, provas ou ensai.os, mesmo aqueles que devam ser rea-
lizados na fábrica, devendo estar previstos esses custos em sua pro-

posta

5.55.2 Tanto os Testes de Aceitação em Fábrica quanto os Testes de
Aceitação em Campo deverão ser reali.zados seguindo procedimentos pre-

viamente elaborados pela Contratada. que deverão ser fornecidos à E'is-
lização para conhecimento e análi.se com antecedência mínima de 7
te) d l Ç

5.56 A i-nadimplência da Contratada quanto às suas obrigações
ci.ais, fiscais, comerciais, previdenciári.as, trabalhistas, tri.butári.as

.ecuritárias, civis e crime.mais que se relacionem direta ou indireta-
mente com os serviços objeto deste Prometo Bási.co e Executivo não
transfere ao Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento,

poderá onerar o contrato;

se-

nem

rescisão

©

5.57 A Contratada não poderá caucionar ou uti.li.zar o Contrato para
qualquer operação financei.ra, sob pena de aplicação das sanções con-
tratuais cabíveis, inclusa.ve, a critéri.o do Contratante, a
uni.lateral do Contrato;

5.58 A contratada fica obrigada a pagar os emolumentos k>revistos
por lei e observando todas as leis, regulamentos e posturas =4eferentes

à obra e segurança pública. É obrigada também ao cumpri.4(àyto/de qual.s--
quer formalidades e ao pagamento das multas porventura V.mbgstas pelas
autoridade s ;

17



5.59 Deverão ser mantidas no Canteiro de Obras cópias, em bom

estado, das ART's dos responsáveis técnicos e dos projetos completos e
caderno de especifi.cações técnicas, para o regi.selo de modifi.cações
que venham a ocorrer no desenvolver dos serviços, bem como para con-

egular por parte da FISCALIZAÇÃO;

5.60 Durante a obra, todo o canteiro e áreas de serviço deverão
manter-se limpos e ordenados. Antes da entrega do objeto deverá $er

feita a li.mpeza geral, devendo a área ficar li.vre de qualquer material,
asse.m como demolidas todas as i.nstalações provisórias do canteiro;

5.61 A contratada deverá apresentar para análise do CONTRATANTE,

em até lO (dez) dias após a asse.natura do contrato e antes da data de
vício da obra estabelecida no Termo de Autorização de Serviço - TAIS,

os segu i.ntes documentos

5.61.1 Identificação da área para funci.onamento de canteiro de obras
com apresentação de prometo com "lay-out" das instalações e equipamen'
tos previ.stop da CONTRATADA e da pr6pri.a obra, para conhecimento e
aprovação pela CONTRATANTE .

e da própri.a obra, para

DO OB.JETOSEXTA - DO

Em conformidade com os l.e.í6 rt:s. 73 a 76 da .Le.í 8.666/93, modificada

pela l,e.í 8.883/94, o objeto do presente Prometo Básico e Executivo será

recebido, segundo a metodologia nos próximos itens explicitados e in-
dicados no fluxograma 2 do Projetc> Básico e Executivo n.a 10 - SnARQ:

6 . 1 Comunicação do término do serviço/soltei.tição de visjflD=i.

6-1.1 Executado o servi.ço, estando o mesmo em conde.pões

a CONTRATADA deverá comunicar à FISCALIZAÇÃO, $oÀ es
dentro do prazo de execução contratual, a fim de que se\ja\:
VISTORIA para fins de Recebimento Provisóri.o. \../

balizada
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À emissão da comum.cação acima referida fora do prazo de
:ontratual caracterizará atraso, sujeitando a Contratada às

penalidades cabívei.s previstas no Prometo Bási.co e Executivo e contrato

2

execução

6 . 2 RECEBIMENTO PROVISÓRIO

6.2.1 Constatada a conde.ção de conclusão do objeto através da VIS-
TORIAS gQ..até 15 onze) dias.corridos, contados a parti.r do recebi-
mento da comunicação da Contratada, a E'lSCALIZAÇÃ0 0U COMISSÃO FISCA-
LIZADORA DA OBRA emi.tira o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA. o

qual deverá $er círcunstanci.ado e asse.nado por ambas as partes

6.2.1.1 Nos termos do item 9.1.4 do Acórdão ne 853/2013 - Plenári.o,
do TCU. fica tez'mi.nantemente vedado o Recebimento P='ovisóriç> da obra

çgm;pgpdêpçiqg a serem soluci.onadas pela construtora;

6.2.1.2 Em caso de constatação local da não fi.nalização da obra
existênci.a de parcelas ainda não executadas/fornecidas, não será re-

conhecido o documento de comunicação do término do servi.ço referido no

item 18, o que implicará a não emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVI-

SÓRIO DA OBRA, bem como a caracterização de atraso, caso ultrapassado
o prazo previsto de conclusão da obra. Pc>rquantQ..serviços execu
todos não $e cobri.gul'am çomq.Ajustes/pendências neeessári.oa a eventuais
co=reções de serviços já executados

6.2.1.3 Se porventura, durante a VISTORIA para o RECEBIMENTO PREVI
SÓRIO, a E'iscalização constatar algum defeito ou incorreção no serviç
prestado (pendências) , a CONTRATADA receberá notifi.cação da FISCALI

cAçÃO, contendo lista de pendências para,

orrigi.r, remover, reconstruir ou substituir, no total ou ,j!!ííí"carte,
}bjeto do Contrato. Indicando-se. na própria notificação# prado pro

porcional, com vistas aQ atendia.ente das exigências eíetVadas;

às expen s a s r repara r

0

n

6.2.1.4 Em caso de constatação local da não finali.zação\ci\.s serviços
e da existênci.a de pendência 8 serem solucionadas, não será. rlàli.onhecido

o documento de comunicação do término do servi.ço reípl:!iqo i;iÓ i.tem ].8,
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o que implicará a não emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISORIO DA
OBRA, bem como a caracterização de atraso, caso ultrapassado o prazo
previ.sto de conclusão da obra, contado a partir da última data contra-
tual prevista para o referido térmi.no

6.2.1.5 Conc]uídos os traba]hos re]ati.vos às pendênci-as ].i.suadas, a

CONTRATADA efetuará, dentro do prazo fi.xado, por escrito, comunicado à
Fi.scalização solicitando a realização de nova VISTORIA, o que não a
eximirá das aplicações de eventuais penalidades por atraso, conforme
apontado no i.tem 19 e 19

6.2.]..6 Todos os testes de equipamentos e instalações ou seja, todos
os sistemas ou disposi.uivos necessári.os ao funcionamento do empreen'
dimento e que necessitem de testes de funcionamento, figurarão como
onda.ção necessária à emi.suão do Termo de Recebi.mento Provisóri.o da

Obra;

6.2.1.7 Apenas aoóa a.inexistência da Qualquer pendência, conforme

anteriormente abordado, nos serviços executados, é que será lavrado,
pela Fi.scalização, o TERMO DE RECEBIBdENTO PROVISÓRIO DA OBRA

6 . 3 RECEBIMENTO DEFINITIVO

6.3.1 Durante o prazo de 90 (noventa) di.as corri.dos, contados a

partir da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISORIO DA OBRA, será
observado o funcionamento/produtiva-dade dos equipamentos e/ou insta-
lações

6.3.]..1 É i.mportante registrar que o servidor ou comissão de fi.sca-

lização que partia.pou da lavratura do TERMO DE RECZBiMZNT9qROVISÓRIO

DA OBRA, não poderá participar da emi.suão do TERMO DE?r RE(+:BIMENTO

DEFINITIVO DA OBRA, salvo desi.gnado pela própria adminis+raçã

6.3.1.2 0 recebimento da obra será reali.zado por servidor

designada pela Admini.stração do TRE da Paraíba, para esteNf

:omissão
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6.3.2 Até a conclusão deste período será reali.zada nova VISTORIA,

pela citada comissão e na inexistência de vícios de qualquer natureza,
constatando-se a adequabi.li.dade do objeto aos termos contratual obser-
vado o di.aposto no art. 69 da Lel 8.666/93, será lavrado TERMO DE

RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA, por comissão designada pela autora.date
competente. mediante termo ci.rcunstanciado, asse.nado pelas partes

6.3.2.1 Havendo inda.cação de novas pendênci.as, a CONTRATADA será
comunicada para efetuar as correções necessárias;

6.3.2.2 Saneados as pendências, após nova comunicação escrita

CONTRATADA, será efetuada VISTORIA E'INÀL e, após a verificação
perfeita adequação do servi.ço, será emi.tido,
DEF INI T IVO DA OBRA .

da

da

o TERMO DE RECEBIMENTO

6.4 0 recebimento provisório ou defi.altivo não exclui a responsabi-

lidade ci.víl pela solidez e segurança da obra ou do servi.ço, nem ético-
profissi.anal pela perfeita execução do contrato, dentro dos li.cites
estabe].ec]dos peia ]ei ou pe].o contrato;

6.5 Para a expedi.ção do Termo de Recebi.mento Defi.ni.ti.vo, nos termos
do item 9.1.2 do Acórdão nQ 853/2013 - Plenária, do Tribunal de Contas
da Uni.ão a Contratada deverá :

6.5. 1 Apresentar a 31j:EâSão das abri.cações trabalha.smas da Contra

Guias de Reco].cimento junto ao INSS e E'GTS;

tad l d l gad bP IP inclusive quanto às

6.5.2 Certidão negativa de débitos previdencíários; / \

6.5.3 Apresentar "as-baile" dos projetos em DWG, bem jcomoi

impressor devidamente asse.nada pelo profissional responsi9ye} pelo sua
e ]. abor ação ;

6.5.4 Compro' tção das li.cações definiu.vas de enqllgi.a
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6.5.5 bando de vistoria da concessionári.a aprovando a obra (quand
couber) ;

6.5.6 Atender ao estabelecido no tópico GARANTIA DA OBRA, do Pr
feto Básico e Executivo, p:incipalmente quanto à entrega dos document
elencados

DO PREÇO

7.1 0 CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos servi.ços contratados os

valores uni.tários constantes nas p]an]].has homo].ogadas na ]ici-ração

7.2 0 valor da contratação será de R$ 129.088.91 (cento e vinte
mil, oitenta e oito reais e noventa e um centavos)

CLÁUSULA OITAVA - DA llEDIÇÃO E DA FORMA DE PAGÀbmNTO

8.1 - Tendo em vista se tratar de contratação sob o regime de execução
do tipo gglpreit4dg por eo uni.térj:Q, os serviços serão remunerados,

mensalmente, mediante a apresentação do boletim de medição por parte
da contratada e após o atesta por parte da fiscalização, segundo os

segui.ates crltéri.os

8.1.1 O pagamento dar--se-á em moeda corrente (Real)

8.1.2 A periodicidade dos pagamentos mensal

8.2 - A cobrança das multas (moratória e compensatórias) obedecerão a
ordem estabelecida no S 3g do art. 86 da Lel n.e 8.666/9/. \

8.3 - As medições devem ser acompanhadas da memóri.a de cállcul+ completa

e contendo todas as inrorrrações necessárias à compreensão e/Identifi-
cação por parte da E'iscalização, correspondente aos quanjí\eÉ.idos efe-

xecutado$, conforme definido na planllha oJlçlgpentária e
cronograma físico-financeiro propostos pela contratada. A memória de
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cálculo deverá indicar de forma clara e inequívoca os serviços reali-

zados de modo a permiti-r a i.dente.ficação dos quantitativos executados
(simples e acumulado) distingui.ndo-os dos não executados (saldo)

8.4 - Em nenhuma hi.pótese serão realizados pagamentos sem a elaboração
dos i.nstrumentos de p]anejamento ini.ci.a]., defi.nados

capítulo IX do Prometo Bási.co e Executivo.

no capítulo no

8.5 - Não serão atestados serviços da p].anilha orcamentá=ia com qua
lidade i.nferior à especi.fi.cada ou en desacc>='do com as normas vigentes

8.6 -- Os serviçc>s de Administrqç$q.;gçg! qq;.gPlp.ç MqpyÇçn;çêo do
Canteiro (item 1.1 da plana.Iha orçamentária do Prometo Básico e Exe--
cativo) sel'ão remunerados com valor propor'cional ao fatu=amento dos

serviços de obras civis", entendendo-se como tal o montante global

ofertado pe].o Licitante, excluído desse cá]cu].o o va]or tota]. dos
aludidos serviços, em atendimento ao item 9.3.2.2 do Acórdão n
2.622/2013 do Tribunal de Contas da União

8.7 - Para c>s serviços de instalações de sistemas elétricos e equip
mentes, deverão ser observadas as seguintes regras

8.7.1 - Na execução de instalações elétrlcas e de equipamentos em geral

os servi.ços somente serão considerados 100% concluídos após a real.i.
ação e aprovação dos testes de funcionalidade apli-cávei.s

8.7.2 - No caso das i.nsta].ações elétri.cas de baixa tensão serão
lidos, pelo menos, os testes e verificações finais prescri.tos pela NBR

5410/2004 no seu Capítulo 7. No caso das insta]ações e]étri.cjÓs\(]e alta

tensão deverão $er atendidos o$ requisitos das normas vigentes (+a ABNT
e da ENERGISA) .

8.8 - Todos os testes deverão $er executados a partir de pr+ch.d/Bentos

escritos e com ]i.sta de verificação {"checa-].íst") contemplbnÀlo todos
os itens feri.fi.Gados. Os procedi.mentes deverão ser elaborbrdos pela
Contratada e deverão conter no mínimo os seguintes
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8.8.1 - Recomendações de segurança para execução dos testes;

8.8.2- Inspeção vi.dual em conforma.dade com as normas vi.gentes

8.8.3 - Continua.dade dos condutores de proteção e
tencialização

8.8.4 - Resistênci.a de Isolamento da instalação;

8.8.5 - Teste funci.anal dos ci.rcuitos de força, proteção

8.9 - Os i.nstrumentos de medição uti.li.zados nos testes deverão ser
tecnicamente adequados para cada tipo de teste executado e ter certi-
ficado de calibração dentro da vala.date emitido por laboratório de
ca[ibração acreditado pe]o INMETRO rastreado pe].a Rede Brasi]e]ra de
Calibração

8.10 - Os procedimentos de teste elaborados pela Contratada deverão
ser fo=neci.dos à Fiscalização para conhecimento e análise com antece-
dência mínima de 7 (sete) dias à sua ='ealização.

8.11 - Não serão aceitas testes que comprovem o funcionamento parei.al

Não serão aceitou testes sem o acompanhamento da Fiscalização

8.13 medição de a.relativa xecuçãQ de..ae=viçosZ@p instala
ões elétricas somente será aprovada mediante a apresenÉaçAo dos re-

latóri.os de testes e "chec.k-.Z.ísts" pertinentes aos sistemas i:jm questão
assinatura e carimbo do Fiscal encarregado do acombqn

8.14 - A CONTRATADA deverá raclonali.zar o plano de ata\gujlVexecução

destes servi.ços, de forma a vi.abilizar a liberação de "sub:;\i.dLemas" ou
equipamentos" que permitam a rea].ização dos referidos testes

sequentemente pagamentos

de sistema

8 . 12

a



ou

e

cut ivo .

C

8.15 - Na instalação provisória ou definiu.va de equipamentos, quando,
por quaisquer razões não Bela oossível realizar oa testes previstos,

ou os testes demonstrem a necessidade de revisão da instalação ou

substitui.ção de algum componente, será retida uma parcela de 30$ sobre

os valores dos serviços correspondentes, sendo essa parcela somente

paga após a reagi.zação de testes que atestam que os serviços foram bem

executados e que os componentes elétricos, equipamentos e si.stemas

funcionam de forma plena

8.16 - A. execução dos testes deverá figurar como etapa do cronograma

do empreendimento, conforme defi.nado no capítulo IX do Prometo Básico
e Executivo, devendo a CONTRATADA planejar o ataque dos serviços de

forma a vi.abi.lidar a realização dos aludidos testes imediatamente {sem-

pre que possível.) à conclusão das etapas correlatas

8.17 - As medi.ções e posterior pagamento seguirão os seguintes prece
dimentos

8.17.1 - Encami.nhamento à E'i.sca].i.zação, do boleto.m de medição, aco

punhada das memórias de cálculo jem formato de planilha eletrõnica

excel ou equivalente); dos RPI/RPP's correspondente aos períodos,

decai.s e].ementas e documentações necessári.as

8.17.2 - A FISCALIZAÇÃO analisará todo o materi.al apresentado, emi.tendo

parecer conclusi.vo a respeito da sua adequabilidade das Informações

contidas, à ]uz das regras estabe].eci.das neste Prometo Bási.co e Exe-

8.17.3 - Em caso de conforma.dade do material apresentada,i,--q Fiscali.--
ação atestará o boletim de medição, asseverando que iPs qu\ntidades
instantes no referido documento foram efeti.valente éxecut&das, em

conformidade com os documentos técnico$r disponibilizados juntamente

)m o instrumento convocatória, e suas atuali.zaçõe$r e b\çenc#,mi.nhará,

juntamente com a documentação anexada a ele ao Gestor\dàçj'Contrato,
designado para este flm pelo TRE da Paraíba
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8.17.4 - Caso contrário, a documentação será devolvida à Contratada

para saneamento dos problemas apontados

8.17.5 - Em seguida, todo o material referente à medição do período
será anal.içado pelo Gestor do Contrato (ou Comissão Gestora), que

8.17.5.1 - Em caso de conformidade do materi.al apresentado, autorizar
q çp !gpg;;;gq pgÇ4 gçg; pçlp ÇppÇçp+p44, medi.ante comum.cação of]ci.a].

8.],7.5.2 - De posse da nota fiscal, o Gestor do Contrato a atestará,

caminhando-a à Administração do TRE da Paraíba que seja autorizado o
pagamento e posters.or liquidação da despegar que será realizada em até
10 dias, contados a p4r94= do.recebimento da.nota fiscal;

8.17.5.3 - Em caso de não conformidade em algumas das peças anali.sedas

a documentação será devolvida à Fiscalização, parar promover o sanea

mento dos problemas apontados.

8.17.6 - Em quaisquer das devoluções por erro detectados nos elementos
entregues juntamente com a medição, o prazo para pagamento será rei-
nici.ado, sem ónus para o Contratante.

8.18 - A primeira e a última medições poderão ocorrer a qualquer tempo

As demais medi.ções serão fei.tas em período não inferior a 30 (tri.nta)

e plana.Iha orçamentária
em cantei.ro de obras não será çonside

irão de ,ritual 0r 0

eqJiparrentos de valores relevantes somente poderá ser

termos do item 8.].5 e mediante a apresentação de cópia das

junto aos fabricarra e garanti.as dosde

8 . 19 - SÓ serão pag( .ços totalment
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8.20 - As sobras, perdas, estuque de materiais na obra. quebras de
unidades, ineficiência de mão de obra e outros deverão ser considerados
na composi.ção de custos unitários da Contratada, não sendo em hipótese
alguma considerados para fins de medição e pagamento de serviços.

8.21 -- Não serão consi.derados para fins de medição os pesos de parafusos
rebites, porcas, pi.nos, arruelas, colectores e etc;

8.22 - Nenhum pagamento efetuado pelo Contratante isentará a Contratada

das suas responsabilidades contratuais, tampouco implicará em aprova'
ção definitiva dos serviços executados, tota] ou parcial.mente, respon-

dendo a Contratada por quaisquer imperfeições e íncorreções porventura
não detectadas à época do ateste das notas ou ainda, pelo efei.to
etardado destas, surgido a posteriori

8.23 -- Para o pagamento da PRIMEIRA PAraRA, será Rege.

apresentação, pela Contratada, dos seguintes documentos

ai:

8.23.1 - Regi.stro da obra no CRER ou CAU/PB, emItIdo antes do iníc
da execução dos serviços, conforme disposto no artigo 3e da Resoluç
ng 425/98 do CONFEA;

8.23.2 - Apresentação das ART'a dos ='esponsáveis técnicos pela execução

da obra, nos termos deste Prometo Bási.co e Executivo;

8 . 23 . 3 -MatrÍcu].a da obra no INSS (CEI) quando cabível

8.23.4 -- Apresentação de licenças junto aos órgãos competentes (Ex
Prefeitura, Concessionária de energia e].étnica) ;

8 . 23 . 5 -Relação de xpregados tocados abra

8.24 - A ULTIMA FUTURA não poderá trazer valores pecuni.ári.+s ij:#feriores

ao percentual correspondente a 5,0 8 (Cinco por cento) dl:l\pxÀêg ç;pbg!
da obra;
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8.25 - A emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra, fig
como condição necessári.a ao pagamento da última fatura do contrato

8.26 -- Todas a$ despesas associadas às regras de medição e pagamento

neste Prometo Bási.co e Executa.vo definidas deverão
consideração na elaboração da proposta de preço do li.citante, especi'
aumente no que diz respeito à construção do seu BDI. Não cabendo,
quaisquer alegações futuras, durante a execução do contrato, de ree-
qullíbri.o económico-fi.nanceiro do contrato, sob a fundamentação de que
tais despesas não faziam parte da proposta apresentada

ser levadas em

8.27 - Havendo atraso no pagamento de suas abri.cações, o TRE/PB pro-
cederá à atuali.zação financeira diária de seus débitos, onde os juros
de mora serão calculados à taxa de 0,58 (mei.o por cento) ao mês, ou 68

(seis por cento) ao ano, conforme a segui.nte fórmula:

l = (TX / 100)
365

EM = 1 x N x VP

onde

1 = Índi.ce de atuali.cação financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos moratórios;

CLÁUSULA NONA DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO E DAS CONTRIBülÇOES

9.1 - Na hipótese do CONTRATADO ser optante pelo Sistema Integrado de

Pagamento de Impostos e Contribuições das Mi.croempresas e 9rtRresas de
Pequeno Porte - SIMPLES, este não ficará sujeito à retenção

na Instrução Normativa RFB n9 1234, de ll de janeiro de 2/1)12

9.1.1 - Consoante desci.plana a Instrução Normati.va RTB n1l \1.2ii4/2012,

modificada pela IN RFB1540, de 05 de janeiro de 2015 ejp\l+ IN RFB

1552, de 02 de março de 2015, as empresas optantes do Simpl\s)Nac.tonal
28



a que se referem os artigos 12 e 15 da Lei. ne g.532/97, deverão,
ato da asse.natura do contrato, apresentar a declaração assinada por
seu represente legal, na forma dos Anexos 11, 111 ou IV da referida
norma, conforme o caso, em duas vias

9.1.2 - O TRE/PB anexará a IB (primeira) via da declaração ao processo

de pagamento para fins de comprovação à Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB), devendo devolver a 2B via ao i.nteressado como recibo

i) A Administração se reserva ao di.rei,to de não efetuar o pagamento
se, no ato da atestação da nota fiscal/futura o fornecedor não estiver

com a documentação de regularidade fiscal perante o INSS, o E'GTS e a

Receita Federal em dia, ocasião em que será dado prazo para a
regularização, suspendendo-se o pagamento até a deva.da regue.arização

9.2 - Caso o CONTRATADO tenha o recolhimento dos encargos relativos ao

FGTS centralizado, o documento comprobatóri.o de autora.zação para a
centralização dos recolhimentos deverá ser apresentado à Administração;

9.3 - Nas hipóteses de Incidência de ISS, com base no$ preceitos da
regi.ilação municipal correspondente, este será meti.do, na fonte, sobre

o valor do serviço prestado

CIÁUSUI.A DÉCIMA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1 - Prazo de Vigência do contrato: O contrato terá vigência pelo
prazo de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura

l0.2 - Prazo da obx'a: O prazo máximo estabelecido pela Admi.nistração

para a execução total da obra. incluindo todas as suas epal)l:lS\ será de
90 (noventa) dias corri.dos, contados a parti.r da data do i/íci.cA da obra

estabelecida no Termo de Autorização de Início de Servll#os - :iln.is;

l0.3 - os serviços deverão ter início na data determinada
Autora.zação de Iníci.o de Servi.ços TAIS emi.tida pelo TR+ d
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l0.3.1 - Entende-se por início da obra o começo de qual.squer servi.ço
previstos em planílha orçamentária dentro do canteiro de obras, éden
ti.fi,Gado e registrado peJ-a Fiscalização

l0.4 - O PRAZO DE EXECUÇÃO poderá ser excepcionalmente prorrogado

quando soltei.todo pe].o CONTRATADO, durante o seu transcurso, nas hi.

póteses dos incisos l a VI do S IQ do artigo 57 da Lei n.9 8.666/1993

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA GARANTIA CONTRATUAL

11. Para o fiel cumprimento das abri.cações assumi.das, a Contratada
prestará, no prazo máximo de lO (dez) dias a partir da assinatura do

presente contrato, garantia no valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor está.made do Contrato, por meio de qualquer uma das
modali.dades descai.tas no art. 56. S le, da Lei. n9 8.666/93.

11.1. A garantia prestada pela CONTRATADA deverá assegurar o
dtpag

11.1.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e
do não adi.mplemento das demais obrigações nele previstas;

11.1.2.Prejuízos diremos causados à Admi.nistração decorrentes de culpa
ou dolo durante a execução do contrato;

11 . 1 . 3 . Mult

contratada; e
lt6li.as e punit aplicadas pela Administração à

11.1.4.abri.cações trabalhistas e prevldenciárias de qual-
não adimplldas pela contratada

lr nat'preza,

11.2. Não serão aceitas garanti.as em cujos temas\nã+ constem,
expressamente, os eventos i.ndicados nos itens a a d do\ it\id anteri.or

A garanti.a em dinheiro deverá ser efetuada jiinto à Cai.xa11.3
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ser

11 . 4

1.5 O atraso superior a

11.7

Económica Federal, devendo o val .gi.do monetari.amente

A inobservânci.a do prazo fixado para apresentação da garanti.a
acarretará a apli.cação de multa de 0,07% (sete centési-mos por cento)
do valor do contrato por dla de atraso, até o maxi.mo de 2% (dois por
cento)

25 (vinte e cinco) dias autoriza o
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou

cumpri.mento irregular de suas cláusulas, conforme di.apõe os
e ll do art. 78 da Lel ne 8.666/93

11.6. O garanti.dor não é parte interessada para figurar em processo

admi.ni.strati.vo i.nstaurado Feio Tribunal Regiona] E]ei.total. da Paraíba
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada

Será considerada extinta a gana

11.7.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para

o levantamento de importânci.as depositadas em dinheiro a título de
garanti.a, acompanhada de declaração da Administração, medi.ante termo
circunstanciado, emitido pe].o Gestor do Contrato, de que a CONTRATADA

cumpriu todas as cláusulas do contrato

11.8. A contratada abri.ga-se a apresentar nova garanti.a, conforme

o caso, no prazo máximo de 48 {quarenta e oito) horas, antes do seu
vencimento, ou da redução do seu valor em razão de aplicação de
quaisquer penali.dades, ou da assinatura do termo aditi.vo que impli.que

na elevação do valor do contrato, mantendo-se o percentyl:í\.estabelecido
no item [[ desta c].áusu]a

11.9. A garanti.a contratual prestada somente será ll.betada após a

conprovaçãor pela CONTRATADA, do paganenco de tXcdaX jas /erba$

escisórias trabalhistas decorrentes da presente contlXqtaV21o

CLÁUSUI.A DÉCIMA SEG(INDA DAS ALTERAÇÕES
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12.1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e condições previst
na seção 111, do capítulo 111 da Lei. 8.666/93.

CLAUSUI.A DÉCIMA TERCEIRA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÀRIA

13.1 - A despesa decorrente deste contrato correrá à conta dos recursos

específicos consi.grados no Programa de Trabalho 084.596, Elemento de
Despesa 339039. Plano Interno AIF MANPRE, atacados no orçamento deste

Tribunal para o exercício 2017

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício

foi. emitida a Nota de Empenho n.e 20176NE00071S, em 25 de julho d
2017. à conta da dotação especificada nesta cláusula

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS SANÇÕES

14-1 - Em caso de não estarem os trabalhos sendo conduzidos perfez-ta-
mente de acordo com tudo quanto defi.nado no Prometo Bási.co e Executivo,

prajetos, detalhes, especi.fixações e instruções fornecidas pela E'lS-
CALIZAÇAO, ou, de modo geral com a$ regras da arte e técni.ca de cona--

truz.r. bem como normas da ABNT, poderá o TRIBUNAL. além das sanções
previstas neste Contrato, sob.ci.tar a demolição e reconstrução total
ou parcial dos trabalhos defeituosos o que será realizado a expensas
da CONTRATADA;

ou total do objeto do ProJetQ Básico e
Executivo e a prática de qualquer dos alas indicados niV' TAl3ela 2,
abaixo, verá.ficando o nexo causal devido à ação ou à omissão }io CON-

TRATADO, re].atívamente à$ obra.cações contratual.s em questão,l torna

possível, observando-se o contraditóri.o e a ampla defesa, ja \aplicação
das sanções previ.smas na regi.ilação vigente e no contrata, vi:informe
listado a seguir :

A Inexecução parei.al
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14 . 2 . 1 - Advertênci.a ;

14 . 2 -2 - Multa;
14.2.3 - Suspensão temporáli.a de participação em li.citaçã
mento de contratar com a Administração;
14.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou cont
Admi.nistração Públi.ca .

tped

lta

14 . 3 - ADVERTÊNCIA

14 . 3. 1 Será aplicada a sanção de ê21EBlaNCiA nas segui-ntes condições

4.3.1.1 Àt ra s o sl

objeto, contados a

perior a 5 {cinco) dias para início da execução do
partir da data de ini.cio da obra estabeleci.da no

Termo de Autora-zação de Iníci.o de Servi.ços - TAIS;

14.3.1.2 - Descumprlmenta de quaisquer obrigações previstas no edital
e seus anexos e neste Prometo Básico e Executivo que não confígurem
hipóteses de aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas
eventualmente cabívei s

14 . 4 MULTA POR INEXECUÇAO CONTRATUAL

14 . 4 . 1 Será aplicada MULTA POR iNaXECUÇ49 !guintes condições

14.4.1.1 - INEXECUÇÃO PARCIAL: Multa de até 108 (dez por cento) sobre
o sa].do contratual, atuali.zado, ou R$10.000,00 (dez mil real.s), o que

assim caracterizada quando

14 . 4 . 1 . 2 - O CONTRATADO e

prazo de execução do obje
total. atuali.zado, do con

dada a ausência de culpa da Contratada

ri.meaté o final do le s doQ=ecutar
valormente $ de0

te /evi.den-quando comprovaSa ]. v orato

da aludi. da mora
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14.4.1.3 - O CONTRATADO executar, até o.final da...prazo contratual de

inclusão da obra, menos de 60$ (cinquenta por cento) do total, atua-
lizado, do contrato. Salvo, quando comprovadamente evidenci.ada a au-
sência de culpa da Contratada, da aludi.da mora

14.t5 -- INEXECUÇAO TOTAL: Multa de até IO$ (dez po= cento) sobre o vala

total do cone;ato. atualizadg, assim caracterizada quando:

14.5.1 - Houver atraso injustificado para iníci.o dos serviços por mai.s
de 20 (vinte) dias após a data de início da obra estabelecida no Termo

de Autorização de Início de Serviços - TAIS pelo CONTRATANTE, cabendo

a este decidi.r por prosseguir na execução, com a mesma empresa/ após
vigésimo di.a

14 . 6 - MULTA POR INFRAÇÃO

poderão
tabelas

14.6.1 - MULTAS POR INFRAÇAO: Além das previst

;er aplicadas multas, conforme graus e eventos descai,tos
l e 2, respectivamente

IS no item anterior

Tabe].a 1 - Gradação das multa

Tape la 2 Eventos sujem.tos à aplicação de multa

ITEM

INFRAÇAO

DESCRIÇÃO

34

GRAU CORRESPONDÊNCIA

L R$ 250, 00
2 R$ 500, 00
3 R$ 750, OC

4 1 R$ i.oao,oo
5 R$ 2 . 000, 00

6 R$ 3. OCO, 00
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l
Permitir a presença de empregado sem unifQlme, mal

âpresencado; por empregado e pQr ocorrência
L

2
Manter funcionário sem qualificação para a execu

ção dos Serviços; pQr errpregado e por dja
l

3

Executar serviço incompleto, paliativo $'Jbstitu
Lavo Carro por caráter perríanente. ou deixar de

prQvidenclar recomposLÇãQ çonplerFentai; por Qcor
encha

2

4
Fornecer LnfornaÇão pérfida de serviço ou SJbsti-
Lai;ão de material; por ocorrência

2

5

Executar serviço sen a utilização de equipamentos
de proLeÇão individual (EPI) , quando necessários;
pQr empregado, por ocorrência.

3

6

Suspender OJ incerroríperr salvo rrQElvo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;

pQr dia e por tarefa designada .

3

7
Reutilizar material, peça ou equipamento sen

anuência çla FISCALIZAÇÃO; por ocorrência
3

3
Destruir au danificar docuríentos por Culpa ou dolo

de seus agentes; por ocorrência.
3

3
UEillzar as dependências do TRE PB para fins di
versos do objeto do contrato; por ocorrência.

4

10

Recusar se a executar ser\iÇQ determinado pela
FISCALIZAÇÃO, sem rrotivQ justificado; por acorrên
Cla

4

LI

Peimltlr situação qJe crie a possibilidade de ca'J

sar ou cause dano físico, lesão corpQra]

quên=ias letais; por ocorrência

6

12
Usar indevidamente patentes registradas; por ocQr
renCla.

6

13

Deixar de apresentar a ÀRT dos serviços para inÍ
çio da execução destes no prazo definido no Pro

feto Básico e nxecitivo; por dia de atraso  
L4 Deixar de substituir empregado qae tenha CQndata  
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LncQnveniente OJ inconpativel con suas atribui
ções; por empregado e por dia  

15
Deixar de manter a documentação de habilitação
ataalizada; por item, por ocorrência.

]

16

Deixar de curnprír horário estabelecido pelo con
trato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por odor
renda

l

17

)fixar de CJrrprLr determinação da FISCALIZAÇÃO

para controle de acesso de seus funcionários; por L

L8

Deixar de fornecer EPI, quando exigida, aos seus
empregados e de impor penalidades àq'iates q=e se
negarem a u$á los; por empregado e por ocorrência.

2

L9
Deixar de cumprir deterrrjnaÇão forrral OJ Instrução

OKpLenencar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
2

20

Deixar de iniciar execução de serviço nos prazos
estabeleçidQS pela FISCALIZAÇÃO, observados os li

Fitas mínimos estabelecidos no Contratar por ser
viço, por dla

2

21

Deixar de refazer serviço não aceito pela FISCALI
ZÀÇÀo, nos prazos estabelecidos no contrata OJ de

[erninadQ pela FISCALIZAÇÃO; pQr ocorrência

3

22

Deixar de indicar e manter durante a execução dQ

ontrato oCs} engenheiro(s) responsável(is) téc
Rico(s} pela obra, coníorríe previsto no Prometo
Básico e Exec Jt] vo; por ala

4

23

Deixar de cumprir quaisquer dos Itens do Contrato,

do EÓital e seus anexas, mesmo que não previstos

nesta tabela de rrultas, após relnçjdêncla fQrrral
mente ncltificada pela FISCALIZAÇÃO; por QCQrrên

4

24

Deixar de eíetuar o pagamento de salários, vaJe$1-

Eransportesr tíquete$-refeiçãor segaro$r encarçjs
fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer

despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à

5



14.6.2 - Na primeira ocorrênci.a de quaisquer dos itens relacionados

Tabela 2, a FISCALIZAÇÃO poderá, a seu critério, sugerir que a admi-
nistração aplique apenas a sanção de advertênci.a. Entretanto, a apli-
cação da penalidade de advertência anteri.or não é condição necessári.a
à aplicação de Mu ].ta;

14.6.3 - Em caso de reincidência da penalidade de multa de quaisquer
das ocorrências e].escadas na ci.tada tabela, automati.camente haverá um

umento de gradação da penalidade, correspondente a um nível da tabeJ-a

1, até que se atinja o último nível;

14.6.4 -- Em nenhuma hipótese o somatório das multas poderá superar o
li.mi.te i.ndicados no item 14.4.1.1 ou seja, I08 do valor total do

contrato, situação na qual se configurará i.nexecução parcial do objeto.

14 . 7 - MULTA POR ATRASO

14.7 :1 -: MIJLTA POR ATRASO; Quando o CONTRATADO dei.xar de cume:l/ir prazo

previamente estabelecido para execução dos serviços prevlst#s no #ro'

nograma de execução por ele apresentado, de forma tal q#elven#a a

comprometer o prazo final previsto para a conclusão da obra \;jánlnho
críti.co) , segundo os seguintes cri.térios:
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execução do contrato nas datas avençadas; por dia

e por Qçorrencia  
25

Executar serviço incorr,pletor paliativo SJbstit=

Eito corro por caráter permanente, OJ deixai de

providenciar recomposição complementar ou fc>rnecer

rrateriais/equipamentos/serviços qae resJLEen na

interrupção do fornecimento de energia elétrica e

Consequente conprorretLmenLo do funçionanent3 inin

Lerrupto do TRE PB no$ horários de expediente or
binário e ext raordj náriQ

6









14.14.2.1 - Se os valores do pagamento e da garantia forem insuf
entes, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devid
prazo de IQ. dias, contado da comum.cação oficial;

14.14.2.2 - Esgotados os meios admi.ni.strativos para cobrança do valor
devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encami.nhado para ins-
crição em dívida ati.va

14.15 - Caso o valor da garanti.a seja utilizado, no todo OI
para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no p
laJ(dez) dias útei.s, contado da solicitação do CONTRATANTE

parte
de at

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA 'lA DA OBRA

15. A garanti.a da obra será fornecida de acordo

Prometo Bási.co e Executivo n.Q l0/2016 da SEARQ

com o i.tem XVI

CIÁUSUI.A OÉCIMA SEXTA. DA RESCISÃO

16.1 - O contrato poderá ser rescinde.do nos ci

na seção V, do capítulo 111, da Lei 8.666/93
condições previst

CLÁUSU[.A DÉCIMA SÉTIMA - DO F(JN] '0 LEGAL

17.1 - O presente Contrato é firmado com fulcro na Tomada de Preço n
O1/2017 - TRE--PB e no art. 22, ll da Lei. 8.666/93 de acordo com o
procedi.mento admi.ni.strativo SEI n.Q 6797-66.2016.6.15.8000

clÁusuLA. oÉcIMA. OITAVA - REAIUSrE / \

8.1 - os preços unitários e o saldo deste contrato, desde qqe observado

o interregno mínimo de 12 {doze) mesesf contado da data ILilqlí/e para
apresentação da proposta de preços pela licltante, ou, noh (àbentuai.s
reajustes subsequentes ao primeiro, da data de i.nício (\osl efeitos
financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustadas
uti.llzando-se a variação do Índice Nacional de Custo da Construção do

4]



Mercado {INCC--DI), mantido pela Fundação Getúllo Vergas {FGV)

acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte fórmula:

[ ([ - ]o) /]o]

a) para o primeiro reajuste

R = reajuste procurado;

1 = índice relativo ao mês do reajuste;

lo = índice relata.vo ao mês da data do orçamento ou da data limite p

apresentação da proposta;

P = preços uni.táxi.os / saldo contratual na data de aquisição do d

ao reajuste;

b) para os :eajustes subsequentes

1 = índice relativo ao mês do novo reajuste;
to = índice relativo ao mês do início dos efeitos fi.lanceiros do último

ajuste efetuado;

P = preços unitári.os / saldo contratual na nova data de

direi.to ao reajuste;

R dot] P

18 . 2 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação d CONTRATADA

18.3 - O saldo contratual sobre o qual incida.rá o

informado pela fiscalização do contrato.

18.3.1 - Na apuração do saldo contratual para incidência do\Jgigajuste

serão deduzidos - além dos serviços medidos e pagos até o jm8qtento de

qulsição do di.leito ao reajuste - os serviços previstos em\cronograma

físico-financeiro, mas não executados por cu]pa exc]usi.va da õQ!]/TRATADA

18.4 -0 reajuste terá seus efeitos financeiros inlci.ados a partir da
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data de aquisição do direito da CONTRATADA, nos termos do item 18.1

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1 - Para dirá.mir questões deste Contrato fi.
Seção Judo.diária da Justiça Federal desta Capital

tdo o foro da

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme.

foi. o presente Contrato lavrado em duas vias de igual teor e forma,

assinado pelas partes e seu extrato será publicado no Diári.o Ofici.al
da União, Seção 3 .

Jogo Pessoa, 2#''aexjulho de 2017

DATRIBtJNAL REGIONAL

Dr

G..&«« S~o.... 'k
LIDA - EPP

VALTER FÉNIX DA SILVO

\
X

Guilherme Si.suei.ra Barba

ABTEC Engenharia Ltda.
Eng' Civil Gu+lhom» Bobo

CREAPE a.652D PE
Sócio . GermBe Rosp T6alco
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